
            PARECER N.º
2273
, DE 2007

DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, sobre o Projeto de lei n.º 75, de 2007.

De autoria do nobre Deputado Rui Falcão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade de detalhamento de informações sobre os valores faturados nas contas dos serviços públicos de energia elétrica prestados aos consumidores residenciais.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 6.ª a 10.ª Sessões Ordinárias (de 22 a 29/03/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi remetido à Comissão de Constituição e Justiça, onde recebeu parecer favorável.

Nesta oportunidade, por força do disposto no artigo 31, § 21, da XII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor emitir parecer quanto ao mérito da proposição em análise.

Na qualidade de Relatora designada para analisar a matéria, constatamos que o projeto é visa proteger os direitos do consumidor, ao obrigar as empresas fornecedoras de energia elétrica a prestar, de forma detalhada, as informações adequadas e necessárias sobre a composição dos valores cobrados nas faturas.

Constitui direito básico do consumidor – incluído, naturalmente, o usuário de energia elétrica, o de obter informações claras e adequadas sobre os produtos e serviços de que se utiliza, com especificação correta de quantidade, características, composição, qualidade e preço, bem como sobre os riscos que apresentem (Código de Defesa do Consumidor, artigo 6.º, III).

Isto posto, nosso parecer é favorável ao Projeto de lei n.º 75, de 2007.

É o nosso parecer.

a) PATRÍCIA LIMA – Relatora

Aprovado o parecer da relatora favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/8/2007

a) Alex Manente – Presidente

João Barbosa – Patrícia Lima – Paulo Alexandre Barbosa – Roberto Engler – Mozart Russomanno.
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